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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

Aos 17 de Agosto de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA, através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, inscrita no CNPJ nº 06.191.001/0001-47, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Registro de preços para eventual e futura contratação de 
empresa especializada na prestação de serviço mecânico, elétrico, alinhamento, balanceamento, borracharia, 
refrigeração, funilaria, lanternagem, pintura e polimento, destinados a manutenção preventiva e corretiva 
emergencial da frota de veículos e máquinas pesadas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. de acordo 
com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de 
preço apresentada pela CONTRATADA. 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$ 45.934,88 ((quarenta e cinco mil, novecentos e trinta e quatro 
reais e oitenta e oito centavos)), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme 

uadro abaixo: 

1 

3 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO- Preventiva e 
Corr~tiva de Veículos de Linha/Categoria 
Levele Média U,tilitário Mecânica Geral 

SER\flÇO DvlVl,4NU:[ENÇÃO- Preventiva e 
· Corr~tiv.r'de VE!ículo's'de Linha/Categoria 

' - ' ✓ , "-Lev~<e. Médi, e Pesa_S',r Sistema de 
/" * 

SERV 

SERV 

. P~ef~itiÍ;a M~nicipat,dels~~Luzi~ - MÀ~,M~ l}iNPJ: O~--.191:o<tllOO_: 9141 
,~~IB HAIC~EL, n!! S~:~NTRO, 1anta Luz',~t~aranhã9, Brasil ::>i< 
-www.transparencia.sántaluzia.ma.igov.br "' ' ',, ,, ------ -, ' ,, 

HORA 32 R$186,27 R$ 5.960,64 

HORA 32 R$108,77 R$ 3.480,64 

HORA 32 R$ 276,27 R$ 8.840,64 

32 R$ 277,02 R$ 8.864,64 

32 R$195,02;. R$ 6.240,64 

R$ ?,219,25 

1.150,20 

lj.$1.719,25 
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Linha/Categoria Leve e Média Utilitário, 
incluindo tip top, desmontagem, troca de 
pneu, troca de bicos e montagem. 
SERVIÇO DE BORRACHARIA (TIPO 
VULCANIZAÇÃO)- em pneus de veículos 
Caminhões, Máquinas e Ônibus 
Linha/Categoria Pesada Utilitário, 
incluindo tip top, desmontagem, troca de 
neu troca de bicos e monta em. 

SERVIÇO DE ALINHAMENTO- Veículos de 
Linha/Cate oria Leve e Média 
SERVIÇO DE CAMBAGEM E 
BALANCEAMENTO- Veículos de 
Linha/Cate oria Leve e Média 

SERV 

SERV 

SERV 

HORA 10 

HORA 32 

HORA 32 

~ "'t < 

. ~ ' * 
' " 1 ' '~ 

,:,4 ... ~ .. ~ * 

R$133,77 R$ l.337,70 

R$ 83,77 R$ 2.680,64 

R$107,52 R$ 3.440,64 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 -A Proposta do Contratado; 
4.a:'}1- - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
,· 1 

, - Oi:>ra, c1a,,(!a contratação terá início na data de 17/08/2026 e encerramento em 17/08/2027, na 
forin,a do'·ailtefo 105 a LefnZ.14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prcrrrog~.véÍs'•PQ[ até, O a~9s; pa forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

L/ · ~,41 - Ô·R~Z9'•.<fe vi~ência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
· <l.!J,ndo o 9~to não for concl!!i~o no período,Jrr~ado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

·. E,ásb de/eú.lp' dct,e>ntfatado, p~evis~s nest~Jrístrpnieq!º· 
4:i~i✓::: A prprrogaçãp de qué trat;,"eS$é✓ item ;é condiçionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Çont~, dai van!,jôs)ê:ta~e da lpror,,gàfãºJ,ª q+ 1 de'!ef~ ser realizada motivada mente, com base no 
Histl:,rico'sqej~,esl:ão 'º Cê)qt~ft91/nos prinêípJo~ ~ma~utenção da necessidade, economicidade e 

. , ..... opcttunida!l~~a contratação)!::úos dem,ais asp~qtps que fprem julgados relevantes. ; 
f ~_:O ç?n~ra!aJJón$o'tetyi difei!9/s6bjetivo"à Pfºr~9gâç~o c<>Qfrat!uaL ! ' , .. 
3.~ - Em caio·áe prorrogação,J;le contrato deverª,.,sfr prorpovidà ll'!~diante celebração de termia aditívq. 
3.4 - O_,,cêfnttpto não podeéá···~er prorrogadof"q.4andolo co9tf~tàqo tiver sidg,1>~Uzadd nas sâ~ções de 

:; __ /· ' "' . ~ t ' ❖,,,. ['. '·,,a_ ; ' ., ~- ,_,._ . __ ,_-i"" r ",.-., i: __ ,,/ 
J~eçl;i.ração Ide "mt~qneidade! ou i,qpedirnentq de "llçit~r/.é' co~tratàr,"con,/podEf públ.Ic~, ,.o6servadas as 

,.,, .. _.) ... ,,,/ i ,, .,! 1 -,~. ,, ''>, ., \,:'""•••• ,s •'•. _/~ ;, ..,,,A • 

aJ:>fà,ngênci~s de apJ~,fãO. t > ,> ! :,. ! ✓Yf: 1 -, , iÇ~r> Y/ / X,,:~/,,,~:><, 
/' l ''···e... ~ /. ~ --,,-.. ,.,, li / l -,,.,~. ::: ____ :,../" 

· <, Ptjt!~ .. itúra Mpnicip11l.,de!Sai,ta Luzif - MA"'",~~ !,~PJ: 0~.191:E)(>_~/f>09,1"47 
~GIB HAICl{EL, n!! S/l'!iCÊNTRO, ~anta Luzr~Nlaranhãq, Brasil :·t< 
www.transparencia.sántá1uzia.maJgov.br ./ ; ',, 1 "' . ; ·-,, 

"-.:,."-~ .,,.__ 

')!< 
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4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legis!~ão então em vigor . 
.. 6.7 - .. .Nâ a~sência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
re,'j~stame?to do pr o do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

,· 6.ij ....::q reaj' ste 'alj~ado por apostilamento. 
'.~'>.:."-

/ ,trumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 
09,<de!14 de .sto de Í018 (LGPD), quanto a to~s os dados pessoais a que tenham acesso em razão 

, . ', ·•• I ,, t i• ✓")", 

c1 .. técpntrato adrni Jsfl"ativo,lindepentlentemente deaeclà'~ção ou de aceitação expressa. 
i \., _/" ''i '\,_ :': :i ·,._,_ /" ) -,,, 

7.4 - Os - ✓s obti4fos so·rq~nte pod~rão ser,,uµfizadosi para ·~finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo cg a,~oa-fé ~ com.~lpr;jncípitjs do ai;v.~,da LG~D. . / /'I 
7J ::fvéd o'êh:on1par;tiÍhafento._ç~rtJtf;'réeirós dcrsda~os/<futidbs fora das hipóteses permitidas em Lei. 
?·*- A Ad .. inist;à~6" deve~ ser Ín'fk!rrnada ~o pra~q;~d; 5 (cinco) dias úteis sobre todof ps contratos de 

/sut-op~raç~o fi!JlrcÍd~s~ qu1 verillâ~ ~-se{cel~bra9os'~~·10 .. ÇONTRATADO. i. ,, 
1.5; - Tef'rtljn.ado o tfatamen:tr,dos dados n'osj?rmos dt art:15, ~a LGPD, é dever?o cont*ado., eli .. rniná-los, 
co~ exce,qa~'ºas hi~óteses ~.art. 16 da LGPij;,.jf!cluin~o aquptcfs,~m que houver irntcessid~de de,.gÚarda de 

/ í ""· .' t ':; ,.,¼ :; "·•·. t __ ./,, t .,,. __ -,/ ~ ""~- . ;: ___ . ___ / 

· .~ºf~IJlé11ta~ão Pél~ !fins de fompi;e,vação do cum·pr;\~f n~JYde tbrigaç~es )~gais pu êoQ,trft~ais e somente 
e9fl~anto nfo pressri,tas essa1obriga~~es. l :;rrt. j ,)( j '>i<: 

,· :~lp:~~:hitz:l!~~!:;;:~/L~;~~tar e r:.i,~.~·· srüs.,,,~~r:~,dôs I sob~:,,,r./~~ers;• {~~~isitos e 

:J:' 7.1 - o .çqNTRATA~O de'(e1,,~xigir de sub.ój~e,radore~ e s~pttnJratad~s o C~Pr::!rnenttj dos. stéver-~s da 
pr~septe cl~us~la,,p~r"'.!prlécepd~·•iq!egral,!llé~te, respqnsàv~t,p~r ~rarlti( s~a 9),servpnéia.,,, ! // , • , 

;tr~t~,~~r::k~:i~*' ~, ,~ >,(, ;t ~ m•~··r, 
·~.transparencia.sáritâluzia.ma.Ígov.br > ;'',, ' /}',,, ·, 
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7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato intemperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1!! do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

. . . -· . . 

-- _Có~jg6"da ~icha: 692 
1 q!ção: 02 PODER ~CUTIVO 

, . Upida~e: 17 Fl}H6d MtJJ>JICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
1>ptação""q~112.oop3.21Õzt,,~000 
~atur~~a'd~~esp,as: ~,_l:'10.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA 

'·, •-... )_,-·"' ... -----' _/ ___ ./,/''1 , ____ ~-- ____ /t/ 

Jk~ e:: .• A~taçã~,,;;lat_i~a a♦s exercí'i~~ financeir~~•' sequentes será indicada após aprovação da Lei 
Or amênt~_ri~;e§pe iva e-!!_~ nde"nt~s, mediante apostilamento. 

lo Contratado, de acordo com o contrato e 
,', . : ' • i""-,, 

sé~sa~exo ,/ "'· > 1 / •.. /' '. ··•·· ·. ••· 1 • 
9.~ - Réc~btr)>'bbje :º n°0°P(~~o/et~ndiçõ~s"'e~t ,b~lé;ida~ n~Ter~o de Referência. l ·,. 
9.~ - No~if~ro conltratado>tíi,r escrito, sobr~-~fdos, d~feitos o:ó\,lncorreções ve~ifi~?ªS no pbjeto fõrnecido, 

· .. para qye sejaparele!substituí~~>r~parado ou c~r~igi~o, ?º tqtáf~~ ~m.parte, à~,!f~-a~ ~xp~ns~s. / .-, 
· 9.i""'Acom~anhar"efiscalizar t exe~uç.~o do contrato ~-o'.~uriÍprim~nto dàs,.9ofí'gaçõ1s pel~C~ptratado. 

9.1.:,.., .~fetu~r o Pélgarp,8{1!º aoicont~ptádo do valpr cories
0

p'oQ~ent➔ ao f~_r:n~êin:iento po objetq, np prazo, forma 
e cpndiçêi,esle~belefidos•qp pr~sénte Contrato!e nóTerrpo déijefj:!r~n"ê:ia. 1 ·•-., ! .. ·· // . . 
9.6 -Apli~~o Contratado ã~:ánções prevista~ló~ lei e ~ste Co~to. ! "")}( 

; / .. f'" ~ ,,~",,..,, ; --✓ i '',. "-~, :-- ., "-.. ' ./ _.-.-· ,,. '·'"\:.. ; _//,. ~ e-,_~-

.,,,, / '/~ t ,/i. l " 

----------' .... ""·, ___ \•,:Â,_\,/ ..... /"-✓..,...·' ____ ....,,.. .... -- -------........ --"X .... \ --------·¾_, .. ,, .. ,..,..~l_-· '·'✓ .... -- ,----------.._,-:~,--· __ _...._ _ __..,.·•········•··•·,_> cJ ----, ,.,.-- 1 -, j Í'"-"- ,.,,,..,,,,'"'t ·"" r "-."""- ""."'~?T•~ . .,;.~,--, "'/f'T"·"'--.. -- -

P~eh!itó~ MpnicÍpaldelsal)tâ Luzi~ - MÀ"'M~ t .CNPJ: 0~.19Í::OQ1/0<>9.141 "· '· ,/ ,,. 
~GÍB HAIC~EL, n!! s~4NTRO, ~anta Luz"!),,Maranhãd,. Brasil "··::k' 
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9. 7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n!! 14.133, de 2021. 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n!! 8.078, de 1990). 
10.4 - Co.~nicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

. execu~~ô: ºf motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
lQ.sf:::.. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

.. {at>i.p, ll)le pre§tá'iftaç!o esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
i ., 1016 - ·'R~,p~~orr~ir, ~over, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo t· fixfdo pe~~scal do! contr~!.'7 os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

/= ... · ex+cuç~ó ou d~ma~riaj,5,·érnpregados. 
1Q,l(/ :::: ~ponsat>iU~rtse pe~s vícios .e danos decorre~tes da execução do objeto, bem como por todo e 

,qü~lq~.er·cijrno caysi{d13, __ à Adrf1inistraç~Ô·'Q~ terceiros~,,Jrãp'r~duzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
ac♦mpan.pam~fo qa eieefutão contratuàf,pelq/CONTRAi~TE, que ficará autorizado a descontar dos 

$ \,._ ,/' " ""~,- :~ ; ·-,. •. _,... t ..,,....,_ 
pagament~devidos!ou da gàtantia, ca~o exigi~( o valor torrespo~dente aos danos sofridos . 

. l ,,· ' "' l 7 ' ' ,. ' / i ',, ( / i 
10;8 - ~"enipresa CQNTRATAl,>A"'Et~ver~ entrég~r ào .. setqr re~pbnsável pela fiscalização do contrato, junto com 

i __ F ; ~,. t _,/ '.C .,._, j _/ °:: --,-,._._ f -/ é 

a JNóta Fiscal l>é!t,sV" fins Ide Í5é!g~Jll•ento, ! os segt,a.intes ~ocumentos relacionados na Ordem de 

Fófhecimenf o/Seryi$:•.,. . ! .. ·· /f'<, ., ! /"/f"··. . ! j''•·, 
. 1019 _· Resppn~iliz+r-sê'•p~lq C,Jlrií'primento.~ar 9brlgaçtes J)T~yiftas em Acordo, Convençãoj Di~síqI? Coletivo 

dej Trabal~~ou equjvalentest~,as categorias à,t~ngidasl pelo c:,iJ:;t~ato, por todas,-,~, obrigayões tr~J>alhistas, 
' ' . so4iai~1,•preyi~~iárias, tribt.ftána.~. e as demajs pr~~is\9s .~i:rf l~gista.~.~o esP,~,cfficf, t:1.1j~ i1adi,9)plência não 

tr195fere a riespori'~,+ilidade ap CON'J'~ATANTE; ! '·••l,/ 1 ·,,\·./ ,\ ",J:// 
lOjlO...:- co1unic~~{i~cal ~o co~Jrâto, no pr,zo d~"21'(,(inte e jquat~9)'~or~s, quflqu:~oêprt:tncia anormal 
ou1;acidef!!elq~/sevtrifiqu~,.f}Pêàl da execuçãp,90obj1lo con!tfU,.~I( i '·,," j ""/, · i •, \. 
10111 - Pa)'t.fisar, pof determ);'!;~ção do CONT~l:ANTE, tjualquet:~tividade!que nãq.:~:~teja sef!do exeçutada de 
acfrdoJ:ómia'bq_a téçnicé!,0Ú que ponha em .• ris~~ à'sêgur~nça µé p~SSQ~S 04 beris/éieiterc~iros~ 

____ ,· · ~ ·-,,.,~ ,· I 'h_/- ; --,..,"". ___ ...... ~,._, /',/" /,. :,: -,.,,~--"-,-- , , __ )_ ~ J'/_,,/·'" i . .,.,,".,,_ __ -s:....<_ I _/ __ ,//-" ?e " 

":'L .. :>j(_.. '·\\1/"'° 

_ P+!f,jtíÍ;a M~nicli,at,.de1sayt:{i.uzif- Mk"".,~r l .~PJ: ºf-191:0Q~/f>0.9"47 
~18 HAIC~EL, n!! S~ENTRO, ~anta Luzr~t1aranhã9, Brasil ::!( 
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10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determ·.····in~?fes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condiçê>,,es· dr segurança, higiene e disciplina. 
1().4.1.:... Su~meter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
pó~•~étodqs exec;-1,Jtífo~_que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10p2 '.::.:. ,t:iãf e,ermitif a 1.tti)ização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz P!'@ os m~iores d~>Fluatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
e ' tra~,,aflÍo nbt:µ,rnoi perj8ôs~ ou insalubre. 

,-' """'-'>.,.~ //' 1 
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11;,~-1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
,tí.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

··· 11.4.3 - Indenizações e multas. 
llJS. - Aj extil).Çãp" .. do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
ecfnô'm•~~-fi~éeirf, hlr>Qtese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da L'!;Í~n.214.lJ33, de 2021). 

, 11j6 --:);r/~o~tr~o ~odepá .. s.~r extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
t~â1Ji<'.a,,,çof1ercialí'~c9n'ômic1, financeira, trabalhista ou dvil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

. ptifcq!!1 ·~Jnte p~ o..~ue tinha desflt!~enhado fu~çãf·Q~ licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
/ coptrato, ou q de s sej~ cA njuge, c9mpàQheiro.ou pàrente ... em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

tetFeiro gr' art. 14 inciso· da Lei n12 14.13' ~ 2021i. ",, 

12 1- Com te infr il i!dmimstrati\t , • s termos da Lei ·c2 J4.133, de 2021, o Contratado qu 
· a) J~r :Sa ~ inê~cuçãÇYp~rcial dd·cc;mtr~tc( · ..• •. ! 

· b( ~ cau~ à iné~cução parcial a( contra, o que :~!-'se grave da'!<>;•,~ Adm istraç~p ou ao 
. iún io~erjto dos s~rvi~,s públicos ou ao•inter$se çofetlvó;"'. / 1 • / 

,, ) d '• i . - . 1 d . '· ' 1 ' •· ' .e . "" c rr causa,: mexecupao tota:,, o contr1to; ''••,J/ 1 '···<'"/ ! .,,.½'/ 
. d) ~sejar,.,0'",~.rdamtnto ~wéxecução fo obj.~t61aa.contr~taçã~,sépi,(llotivq justifJca,t>;. 

e). ap~~entat doêumentaçao falsa ou pres~ar âeclaração,fals~.d'Úraf e a e~ecµç~o do qontrato; 
f) p{aticar ato fraudulento na execuçã~ dó. contrato; . ::< >< : ' 

. .. g) cf nTJlP~ªr:s~ ge· in4>do,i~idôneo.9tf cemeter. frau~) de ~ualq~.er a~~reía;; ·· ., ; 

l ::iz- 'º"-,i/ ., ;:fi: , í ---~-""Jr/', -,"\~:/ 
1 _;--· t ",,___ ,/_.,,f;'f"'º-s,._,, ./ ,;_ //>''"(""'-,,,__ __ , 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5!! da Lei n!! 12.846, de 12 de agosto de 2013. 
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2!!, da Lei n!! 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4!!, da Lei n!! 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5!!, da Lei n!! 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 

.,1 subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 
12.3 - N'aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
r~p~ráção i~tegral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9!!, da Lei n!! 14.133, de 2021). 
lz.}~,;--:- Tod~s as s~~s previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

-+/ · 15
p, §?~;:1.;<~!!1!3;;'1bt~~~~~ da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

·, . . i .. diâs ü'te.i,s, coptad,9,áa1data de sua intimação (art. 157, da Lei n!! 14.133, de 2021). 
· 1:?-J~ LSE},·~ multa'¾a,!>lipi8a e +s indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
peyid.~ p~j> CO~J~T~NTE ~o CONT~ADO, além_ .. Jiáf'p~~da desse valor, a diferença será descontada da 
ga,antia,{>rest~á, q~andb. .. ~~i,ida, ou srrá co.e_rad~)t.fdicif lment~ (art. 156, §8!!, da Lei n!! 14.133, de 2021). 
12]6 - Pr . ente ào encaminhamen~o à cob~ça judi9ial, a mb!ta poderá ser recolhida administrativamente 
noJ prazcvfu x1 o dei3o (triritJ}'·mªs, a çontap,á~Jdàtii do {ecebJnf~hto da comunicação enviada pela autoridade 

·c~~.pét~nt~. · ·,J./// 1 '•,, ... ,!,.,// J '·•., .. J.,/·/'. i 
J2j7,.;--:-A ap,cação.Ji+~ançõej reaH~9'?se:~ em iproces5,,o·pct,rninist'f3tivo que assegure o contr,ôitório e a ampla 

··.. , . · defesà'ao CPNJ:RAT4D0;·-0~strv~rfifo-se O'Jl(OC~dip:iêntq prêvtsto; no caput e parágrafos do frt. lq8 da Lei n2 

· ';,,: 14;133, dê;~óÍl, para as pé~tidades de impe4',ifuento ~e licit~r;b contratar e de c:!fclaraçãq de iniêt9neidade 
:_ ._/'' :, ~-.... ~ 1 '''<.- ''. '•\·. ~ ·> ~ "'\,,, • .,,_ .{/ l' ,,__ ?. .-/ 

para licitar ÓLÍ'COntratar. •· ',,, .• ', ; , ! '•,,. ,/ .. , 
' ~ '"-..,__ t :~ ~~\ ;; -,," __ f t,./ l ,,, .. ,. _,,,, . .,, { "·,~ 

1~1~,,..;Na ª*licaçãa,~as sançõts serãq_~onsidera~os (àrt:.J)i6; §12, ~a Lern,~J~'133, 1e 2021),:J .. 
/ r·, . a) a1natur9.a[e.~ gravi~ade ~~/infração cpmeti~/~:r·,,. 1 //f"•,,,. 1 ,,/T 

·· · t>) as p~liafida~s do casó concreto; l f · • ,, 1
1 

./ 

~}~rcunstpncias'•~!(~mtes ou aten~.~~tes; ! >f<.. >t•' 
fi'f ~~ ,~rem ;r'i°~:r:7' 1 ',, J_, ,,,/ ' 

/ t "'- <''T"·-,,,, A~-,..f""·-,, (-~_,yT¼-,~~ 
j __ ,..-.--e· /: -,,.,_,,_ { _,/ { '"'< - j ,,/- ) .,.,'-<;. '[ _./'° I 

P~ef,ltura Mpnicipatde!S~!)tá Luzif - MA"':.,M~ ~CNPJ: 0f-19UlQ,1/ptl9J"47 
·~~GIB HAIC~EL, n!! S/NkCENTRO, Santa Luzra+Maranhã~, Brasil ' . 
~ww.transpárencia.sántaluzia.maÍgov.br ,/,',., ; • 

'.'.;f'. 
/Y 1 ·x,,,_, 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

·•. · . 1-.Eventua , , çõ,ef c tratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2~2t:/ </1 "••·,)k'/ l h / ~ . 

. f21-j2·'""'.: O €4,ntrat9dbjé''Obriga(:lo a acei~at;{las mesma~éd,ndlções contratuais, os acréscimos ou supressões que 
f ··-,., __ /"" i "'-,.' ; i '-- __ / lli ·".e-. 

se fizerêft\..neçessáriqs, até·~. lijmite de ~5% (\fiqte ~inco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
1413 -A~/â,<~!açõesjcontra!,Ú~~., dever~o ser prpÍJ!ovida~ medi.~Jl,e celebração de termo aditivo, submetido à 
pr,vi~ aproraçãQ,,d~ c~psúltiria'•,J\l.,íídjca)iá C1>Nt~TA)"JT~/salio nos casos de justificada necessidade de 
à13f~cipaçã9 de seôs~eitos, ~ipótese~~ que a) formali~.~ão do 1ditivo deverá ocorrer no p~~w máximo de 1 
(ÚIJl}Q"lêS (alrt. l~pâà 'teJ nº lf-133,;de 2oi1). ; J ./

1 i , ... , •. ·. \ i · ..... . 
/ 1414 - R~g,st ·;,· qup nã~~ ; r~cíêrizam ~ltera~~p"'do 9ont;àtQ, ~odem ser realizados por ~imple~.apostila, 

di~ensad~' celebração de f o aditivo, na fôq'fua do arjt. 136 qâfL~i nº 14.133, d7/ Q21. '· 
,, // ~ ... ...,,.,,_ ' ~ '~"'---.,,,,___ f . /< t ''\-:,.\.,,__ -f// . 

.. . P~ef~ittí;a Mpnici~al,delSaytãLuzi+- MÀ·t,i:,,,r l},NPJ: o►.191:0Q~/~9l'47 
~~IB HAIC,EL, n!! S~ENTRO, ~anta Luz1~~aranhã4' Brasil >J( 
ÍNÍNW.transparencia.sánta'luzia.ma:gov.br ./ 1 -,. , "' 

çõe,s,,•c . tiqas na Lei nº 
s,tÍispo~içõe~'contidas na 

'is dos cdntratos,'> 
-~ .. ,. .. ,/'e 
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16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2 
14.133/21. 

PELA CONTRATANTE 

~M<f"- vdt s:~Pl, 
•.. ,/ ,/ 1 ANDREIA DE SOUZA CARVALHO • 

'.:i;/ Seqetária M~nicipal de Assistênci ocial 
. , . i ,,/ i ""•,.zw2 s 

>, 1,,,,_../'' 
_:;.:,: 

P~ef,lti:í";a M~nicipa~de!Saota Luz•i - Mlt'""..M~ IJ:fÍÍPJ: o►.191:81>1/p<JQ1"47 
~~IB HAIC1EL, n!! s~~NTRO, 1anta Luzi,}~aranhãq, Brasil · :>!( 
www.transpárencia.sântilluzia.ma.'gov.br " ' ·,. ' · 

Santa Luzia- MA, 17 de Agosto de 2026 

PELA CONTRATADA 

ISAIAS COSTA D 
SILVA:83424881 

: Assinado de forma digital por 
!SAIAS COSTA DA 

A:83424881368 

68 
ISAIAS COSTA DA SILVA 
CPF n!! 834.248.813-68 
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PREFEríURA DE SAN,, 

como VENCEDORA DEFINITIVA do certame a 
seguinte entidade: 

• IADVH - Instituto de Apoio ao Desenvolvimento da 
Vida Humana 

• CNPJ: 21.843.341/0001-07 

• Pontuação Final: 82 (oitenta e dois) pontos. 

• Valor Mensal: R$ 795.140,00 (setecentos e noventa e 
cinco mil e cento e quarenta reais). 

• Valor Anual Global: R$ 9.541.680,00 (nove 
milhões e quinhentos e quarenta e um mil e seiscentos e 
oitenta reais). 

Ato contínuo, a Comissão ADJUDICA o objeto licitado em 
favor da referida OSC vencedora, determinando o 
encaminhamento imediato dos autos ao Setor de Controle 
Interno para análise e parecer prévio à Homologação. O 
resultado integral será disponibilizado nos autos do 
processo e no Portal da Transparência do Município a partir 
da data de publicação. 

Clemilson Alencar Aquino - Presidente da Comissão de 
Seleção - Portaria: 310/2026. 

Santa Luzia - MA, 26 de Agosto de 2026. 
Publicada par: Rebeca da Silva Lima Gandinha 

Assessora Técnica 
Código identificador: juhj6vatj0z20260826/ 70835 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 35896332/2026 
EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 35896332/2026, assinado 
em 17/08/2026. Objeto: Registro de preços para eventual e 
futura contratação de empresa especializada na prestação de 
serviço mecânico, elétrico, alinhamento, balanceamento, 
borracharia, refrigeração, funilaria, lantemagem, pintura e 
polimento, destinados a manutenção preventiva e corretiva 
emergenciais da frota de veículos e máquinas pesadas da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. Processo 
Administrativo nº 96/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico 
nº 032/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de 
Saúde, CNPJnº l l.487.015/0001-42. CONTRATADO: IC 
DA SILVA PECAS E ACESSORIOS LTDA, CNPJ nº 
07.210.585/000113. DOTAÇÃO: Código da Ficha: 568, 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO, Unidade: 16 FUNDO 
MUNlCIP AL DE SAÚDE, Dotação: 
10.122.0043.2171.00003.3.90.39.000UTROSSERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; Código da Ficha: 
617, Órgão: 02 PODER EXECUTIVO, Unidade: 16 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Dotação: 

N°FL 1 'I {: __ 
10.301.0013.2085.00003.3.90.39.00OUTROSSERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; Código da Ficha: 
642, órgão: 02 PODER EXECUTIVO, Unidade: 16 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Dotação: 
10.302.0043.2035.00003.3.90.39.00OUTROSSERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; Código da Ficha: 
678, Órgão: 02 PODER EXECUTIVO, Unidade: 16 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Dotação: 
10.305.023 l .2054.00003.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA. Valor Global: R$ 
443.874, 10 ( quatrocentos e quarenta e três mil, oitocentos e 
setenta e quatro reais e dez centavos). Vigência Inicial: 17 
de Agosto de 2026. Vigência Final: 17 de Agosto de 2027. 
Herik James Silva Ramos - Secretário Municipal de Saúde, 
Felipe Alves de Souza - Secretário Municipal de Fazenda e 
Finanças. Santa Luzia - MA, 17de Agosto de 2026. 

Publicada par: Rebeca da Silva Lima Gandinha 
Assessora Técnica 

Código identificador: rscgafa5dl20260826100840 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 
Assistência Social - SEDES 

EXTRA TO DE CONTRATO Nº 45896332/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 45896332/2026, assinado 
em 17/08/2026. Objeto: Registro de preços para eventual e 
futura contratação de empresa especializada na prestação de 
serviço mecânico, elétrico, alinhamento, balanceamento, 
borracharia, refrigeração, funilaria, lanternagem, pintura e 
polimento, destinados a manutenção preventiva e corretiva 
emergenciais da frota de veículos e máquinas pesadas da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. Processo 
Administrativo nº 96/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico 
nº 032/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de 
Assistência Social, CNPJ nºl8.165.546/0001-68. 
CONTRATADO: I C DA STL V A PECAS E 
ACESSORIOS LTDA, CNPJ nº 07.210.585/0001-13. 
DOTAÇÃO: Código da Ficha: 692, Órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO, Unidade: 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, Dotação: 
08.122.0003.2104.00003.3.90.39.000UTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA. Valor Global: R$ 
45.934,88 (quarenta e cinco mil, novecentos e trinta e 
quatro reais e oitenta e oito centavos).Vigência Inicial: 17 
de Agosto de 2026. Vigência Final: 17 de Agosto de 2027. 
Andréia de Souza Carvalho - Secretária Municipal de 
Assistência Social, Felipe Alves de Souza -Secretario 
Municipal de Fazenda e Finanças. Santa Luzia - MA, 17 de 
Agosto de 2026. 

Publicada par: Rebeca da Silva Lima Gandinha 
Assessora Técnica 

Código identificador: 3wi6w0r4yxa20260826/00845 

Secretaria Municipal de Habitação -
SEMHAB 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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it > Contratos 

Contrato nº 
Última atualização 09/11/2026 

Órgão/Entidade: 06.191.001/0001-47 - MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1975 - Fundo Municipal de Assistência Social Localidade da Unidade: Santa Luzia/MA 

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade executora sub-rogada: não informada 

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 96/2025 

Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 09/11/2026 Data de assinatura: 17/08/2026 

Vigência: de 17/08/2026 a 17/08/2027 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000215/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000122/2025 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-1-000122/2025-000001 

Objeto: 

Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviço mecânico, 
elétrico, alinhamento, balanceamento, borracharia, refrigeração, funilaria, lanternagem, pintura e polimento, 

destinados a manutenção preventiva e corretiva emergenciais da frota de veículos e máquinas pesadas da Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia - MA. 

VALOR CONTRATADO 

R$ 45934,88 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 07.210.585/0001-13 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: 1 C DA SILVA PECAS E ACESSORIOS LTDA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico 

Nome: Data/Hora de Inclusão Tipo: 

Contrato 45896332 2026 09/11/2026 -14:04:07 Contrato 

Exibir: 1-1 de 1 itens Página: 1 

/ ..... ....__ 

í < Voltar ) 
/ -----



Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 

obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação. fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

l!!I htt~/portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 
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PREFEITURA DE SAífiA LUZIA 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Ucença de uso. 
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